PARECER Nº  898  , DE 2002, DO CONGRESSO DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, REUNIDAS CONJUNTAMENTE, SOBRE O PROJETO DE LEI nº 56, de 2002.

                              De autoria do nobre Deputado ROQUE BARBIERE, o Projeto de Lei n° 56, de 2002, tem por objetivo autorizar as Associações ou Conjuntos de Moradores a dotarem seus imóveis de sistema de segurança privada e controlada e dá outras providências.

                             Regimentalmente, a propositura epigrafada cumpriu pauta não recebendo, na ocasião, emendas ou substitutivos.

                             A proposta entelada tramita em regime de urgência, conforme requerimento aprovado por esta Egrégia Casa deLeis.

                            No uso de suas prerrogativas regimentais, o ilustre Presidente deste Poder convocou as Comissões de Constituição e Justiça e Segurança Pública para, reunidas, apreciarem o Projeto de Lei nº 56, de 2002. 

                             Designados, honrosamente, para desempenhar a função de Relator, passamos, agora, a examinar a matéria..

                             Preliminarmente, cumpre-nos ressaltar que o projeto afigura-se compatível com as normas constitucionais federais e estaduais. Dispõe o artigo 144 da Constituição Federal que a segurança pública, dever do Estado, constitui “direito e responsabilidade de todos”, e “é exercido para preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio”. A proposta encontra respaldo, ainda, no artigo 139, combinado com o  artigo 180, incisos I,II e V, ambos da Carta Paulista.

                             Assim, considerando que  a segurança pública é, de um lado, dever do Estado e, de outro, direito e responsabilidade de todos, a propositura, nessa esteira, visa dar instrumentos às comunidades organizadas para dotarem  as áreas em que se situam seus imóveis, de sistema próprio de segurança, de maneira a atuar, em colaboração, com a Polícia Comunitária e com as guardas Municipais. Por outro lado, no estabelecimento de diretrizes e normas relativas ao desenvolvimento urbano, o Estado e os Municípios deverão assegurar o bem-estar de seus habitantes, a participação das entidades comunitárias no estudo, encaminhamento e solução dos problemas e projetos que lhes sejam concernentes e a observância das normas urbanísticas de segurança e qualidade de vida, revelam-se elementos constitutivos do projeto em exame.

                             Isto posto, entendemos que a projeto não apresenta impedimentos de natureza constitucional, legal e jurídica à sua aprovação.

                            Quanto ao mérito, julgamos que a matéria também merece acolhimento pois a necessidade de proteção é assunto altamente relevante, sobretudo com a elevação das taxas de criminalidade que ora vivenciamos. A organização social para solução dos problemas comunitários constitui forma avançada de atuação do poder estatal que, fornecendo os instrumentos necessários, propicia a defesa dos interesses coletivos sem a intervenção direta do Estado. 

                             Todavia, para adequar a proposição às normas de elaboração legislativa, propomos o seguinte substitutivo:

                             “Substitutivo ao Projeto de Lei nº 56, de 2002.

                                               “Dispõe sobre a autorização para criação de sistema de segurança

                                                 privada pelas associações ou grupo de proprietários ou moradores

                                                 de bairro, quadras ou conjunto de lotes urbanos.

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

                             Artigo 1º - As associações ou grupos de proprietários ou de moradores de bairro, quadras ou conjunto de lotes urbanos poderão dotar de sistema de segurança privada, mediante fechamento, as áreas em que seus imóveis estão localizados.

                             § lº - O fechamento da área terá por base projeto técnico, elaborado às expensas dos proprietários ou moradores interessados e, deverá ser realizado exclusivamente por meio de muro de alvenaria, alambrado em tela ou cerca viva, não podendo prejudicar fiação aérea ou iluminação pública existente.

                             § 2º- Serão instaladas guaritas nos acessos às áreas mencionadas no “caput”, as quais serão controladas pelas associações ou grupos de proprietários ou de moradores.

                             § 3º- O livre tráfego de veículos deverá ficar assegurado nas vias públicas do entorno da área objeto de fechamento.

                             § 4º- O acesso de pedestre e de veículos conduzidos por não residentes na área fechada é assegurado mediante simples identificação ou cadastramento, não podendo, em nenhuma hipótese, ser restringido.

                             Artigo 2º - Para efeitos desta lei, consideram-se:

                             I – Associação de moradores: sociedade civil, sem fins lucrativos, devidamente inscrita no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, que represente, no mínimo, 70% (setenta por cento) dos proprietários ou moradores da área abrangida pelo sistema de segurança privada;

                             II – Grupo de moradores: grupo de pessoas físicas que represente, no mínimo, 70%setenta por cento) dos proprietários ou moradores da área abrangida pelo sistema de segurança privada;

                             III – Morador ou proprietário: pessoa física ou jurídica, portadora de título de domínio ou de instrumento particular, devidamente inscrito no Registro de Imóveis, ou de contrato de locação, relativo a imóvel situado na área.

                             Artigo 3º - O sistema de segurança privada será implantado mediante requerimento da associação ou grupo de proprietários e moradores interessados, dirigido à autoridade municipal competente.

                             § 1º - O requerimento assinado, no mínimo, por 70% (setenta por cento) dos interessados, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

                             1 -  ata da assembléia geral que deliberou a respeito do sistema de segurança privada, da qual constem, detalhadamente, os títulos de propriedade, os instrumentos particulares ou contratos de locação de seus associados ou membros;

                             2 – o projeto de fechamento da área, a que se refere o § 1º do artigo 1º;

                             3 – laudo técnico, emitido por profissional habilitado, comprobatório da viabilidade do sistema de segurança, acompanhado da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART.

                             § 2º - Preenchidos os requisitos constantes deste artigo, o requerimento será deferido no prazo de 10 (dez) dias.

                             Artigo 4º -  As disposições desta lei aplicam-se aos novos loteamentos cujos projetos prevejam a adoção de sistema de segurança privada.

                             Parágrafo único – Os projetos mencionados no “caput” deverão excluir do sistema de segurança privada as áreas institucionais, possibilitada, todavia, a inclusão das áreas verdes.

                             Artigo 5º - Os estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviço poderão, obedecidos os requisitos estabelecidos nesta lei, participar do sistema de segurança privada..

                             Artigo 6º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.””

                             Face ao exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 56, de 2002, na forma do substitutivo ora apresentado.

                                                                       a) LUIZ GONZAGA VIEIRA -  RELATOR

APROVADO O PARECER DO RELATOR FAVORÁVEL, NA FORMA DO SUBSTITUTIVO APRESENTADO.

SALA DAS COMISSÕES, EM 13/6/2002

a) ROSMARY CORRÊA – PRESIDENTE

LUIZ GONZAGA VIEIRA – LUIZ GONZAGA VIEIRA – ROQUE BARBIERE – ROQUE BARBIERE – CÉLIA LEÃO – ROSMARY CORRÊA – SALVADOR KHURIYEH – VANDERLEI SIRAQUE(contrário) – VANDERLEI SIRAQUE(contrário)

